
PARECER Nº. 

, DE

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 0332, DE 2016
De autoria do Excelentíssimo Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe institui o “Programa de Ação Comunitária, Educação e Prevenção às Drogas” no âmbito das Guardas Civis Municipais do Estado. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias (de 20 a 28/04/2016), não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável.

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser apreciado consoante o que dispõe o §9º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.
Não obstante o Parecer favorável ao Projeto de Lei exarado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não pode este Relator cerrar os olhos à evidente inconstitucionalidade que acomete o Projeto de Lei em epígrafe.

Isto porque o Projeto de Lei institui o “Programa de Ação Comunitária, Educação e Prevenção às Drogas” no âmbito das Guardas Civis Municipais do Estado.
Pretende estabelecer, assim, que o Poder Executivo Estadual possa instituir programa a ser implementado e executado pelas guardas municipais, sendo evidente, assim, que impõe dever a outra Esfera Federativa, haja vista que as Guardas Civis Municipais estão sob o crivo de atuação e submissão aos Poderes Executivos Municipais específicos.
Destarte, a forma de atuação, atribuições e competências de cada Guarda Civil Municipal é matéria afeta exclusivamente à competência legislativa do Poder Executivo do Município respectivo, não só em razão de tratar-se a guarda municipal de órgão municipal criado a livre critério dos municípios para exclusivamente zelar pela integridade do patrimônio público municipal, mas igualmente em decorrência de tratar-se de matéria de interesse local.

As guardas civis municipais possuem previsão Constitucional, sendo certo que o art. 144, §8º, da Carta Magna expressamente dispõe acerca da possibilidade de sua constituição consoante critério de conveniência dos Municípios:

Constituição Federal

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

(...)

§ 8º OS MUNICÍPIOS PODERÃO CONSTITUIR GUARDAS MUNICIPAIS destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

Ou seja, os Municípios poderão ou não constituir Guardas Municipais, e, em o fazendo sua função será exclusivamente a concedida pela Constituição Federal, qual seja, a de proteção dos bens, serviços e instalações municipais, cabendo à Lei Municipal que a constitui determinar como tal função será exercida. 

Ademais, sendo a função da guarda municipal proteger os bens serviços e instalações municipais, a matéria é certamente de interesse local, passando a competência para legislar sobre a mesma exclusivamente do Município, consoante igualmente dispõe a Constituição Federal:

Constituição Federal

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Desta forma, somente o Município detém a competência privativa constitucional para legislar sobre matéria afeta às guardas civis municiais.

Vê-se, assim, que o Projeto de Lei em epígrafe é maculado de inconstitucionalidade insanável por dois motivos diversos: 

1 – Visa legislar sobre matéria de interesse local, cuja competência lhe exorbita, ferindo o quanto dispõe o art. 30, I, da Carta Magna;

2 – Visa impor atividade e função às Guardas Municipais, cuja função, por determinação constitucional é exclusivamente a de zelar e proteger o patrimônio público municipal, suas instalações, serviços e propriedades, violando o quanto dispõe o art. 144, §8º, da Carta Magna;

Acerca do preceito constitucional, dispõe a doutrina:

“(...) Na verdade, a Constituição não deu competência aos Estados para organizar os Municípios. Ela deu aos Municípios competências para se organizarem E mais: esta afirmação, muito clara, de que a organização municipal será "variável segundo as peculiaridades locais””
(DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. Ed. Saraiva, 1986.) 

"(...) o policiamento preventivo e a proteção a pessoas e bens é atribuição comum a todas as entidades, nos limites de sua competência institucional" (MEIRELES, Hely Lopes. DIREITO MUNICIPAL BRASILEIRO, Ed. RT, 1981, pág. 375).
Dessa forma, verte claro que são as leis municipais quem regulamentam as condições e forma de atuação das suas guardas municipais respectivas, atuação a qual, por força constitucional, não poderá exorbitar aquela de zelar pelos bens, serviços e instalações do próprio Município.

Não pode, assim, o Estado, por intermédio de uma lei estadual de iniciativa do Poder Legislativo, disciplinar e impor deveres e funções às Guardas Municipais, órgãos cuja criação e forma de exercício de suas funções constitucionais são exclusivas dos municípios, sob pena de usurpar competência legislativa que não lhe pertence, o que a tornaria inconstitucional, nos termos do quanto dispõe a melhor doutrina:
“Cumpre reiterar, por fim, que no âmbito de sua competência constitucional o Município exerce função de legislar sem submissão hierárquica, sendo inconstitucionais a lei estadual e a lei federal que, desbordando dos limites das respectivas competências, invadirem o campo da competência municipal.”

(ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na Constituição de 1988. São Paulo: Atlas, 2010, p. 102)

“Por competências vedadas aos Estados-Membros, a excluir sua competência residual, devem ser entendidas aquelas conferidas aos outros entes federativos. A óbvia razão para assim entender consiste na constatação de que, em sendo outorgada à União ou aos Municípios um assunto, não pode ele remanescer, restar como aos Estados-membros como um resíduo do jogo de distribuição dos afazeres federativos. (...)”

(LOPES FILHO, Juraci Mourão. Competências Federativas Na Constituição e nos precedentes do STF. Bahia: Jus Podivum, 2012, p. 258)
Desse modo, tem-se que somente cada Município, em suas leis municipais respectivas, poderia instituir “Programa de Ação Comunitária, Educação e Prevenção às Drogas” no âmbito de sua Guarda Civil Municipal, não sendo dado ao Estado invadir o âmbito de sua competência legislativa.
Na qualidade de relator designado para analisar esta propositura, entendemos que o mérito está prejudicado, uma vez que a competência para instituir “Programa de ação comunitária, educação e prevenção às drogas” no âmbito das Guardas Civis Municipais não é do Estado e sim do município.

Desta forma, a propositura não atende aos aspectos que cabem a essa Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos contrário ao Projeto de lei Nº 0332, de 2016.
Sala das Comissões, em 

Deputado Luiz Fernando

Relator
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